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ResuMO: O artigo objetiva apresentar o início do 
desenvolvimento do sistema norte-americano da 
product liability, desde o seu estágio embrionário 
até o seu apogeu, com a ampliação das hipóte-
ses de indenização das vítimas de produtos de-
feituosos. O entusiasmo com o regime da strict 
liability, a atenção ao caráter defeituoso do pro-
duto e a aplicação do Restatement (Second) of 
Torts são os pontos centrais para compreensão 
do movimento de expansão da product liability 
estadunidense.

PaLavRas-chave: Responsabilidade pelo fato do 
produto – Responsabilidade civil –Responsabili-
dade objetiva – Defeito – Restatement (Second).

aBstRact: The paper aims to present the begin-
ning of the development of the U.S. Product 
Liability Law, from its initial stage to its zenith, 
caused by the expansion of the indemnification 
provisions to victims of product defects. A few 
causes that are to be outlined to explain the ex-
pansion of product liability law are the apparent 
eagerness with the strict liability regime, the 
attention to the nature of product defects and 
the application of the provisions contained in 
the Restatement (Second) of Torts.

keywORds: Products Liability  – Civil Liability –
Strict Liability – Defect – Restatement (Second).
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apogeu da products liability. Considerações finais. Referências bibliográficas. Jurisprudência 
estrangeira.

inTRodução

Primeiro país a experimentar o problema dos produtos excessivamente perigo-
sos, os Estados Unidos foram pioneiros no campo de proteção de seus consumido-
res por meio da emancipação de um ramo específico da responsabilidade civil. A 
chamada products liability estadunidense não só configura terreno fértil para ricas 
discussões acadêmicas sobre a qualidade dos produtos colocados no mercado como 
também serve de arrimo para a avaliação dos diferentes métodos de aferição de seu 
caráter defeituoso. 

Este artigo, na sequência da demonstração de uma longa e tortuosa evolução, 
apresenta o início da products liability estadunidense até o seu estágio de maior ex-
pansão, entre as décadas de 70 e 80 do século XX. As soluções americanas dessa épo-
ca, oriundas da edição do Restatement (Second) of Torts, influenciaram boa parte da 
doutrina europeia, principalmente da Alemanha, grande responsável por interme-
diar a elaboração da Diretiva 85 da Comunidade Econômica Europeia. 

Como o Brasil se inspirou diretamente na Diretiva 85/374/CEE, vez que várias 
das disposições ali previstas foram transcritas integralmente no Código de Defesa do 
Consumidor, mostra-se relevante retratar e compreender o movimento de criação e 
desenvolvimento da products liability estadunidense. 

Vale dizer que o sistema norte-americano foi se adaptando ao longo de sua his-
tória, sendo que o modelo atual, previsto no Restatement (Third), retrata uma mu-
dança da jurisprudência a partir da década de 1980 e possui menos afinidades com 
a disciplina jurídica brasileira, o que demonstra um movimento pendular nessa 
seara jurídica nos Estados Unidos. No primeiro capítulo, o presente estudo enfo-
cará o período chamado de early products liability, em que se observará o início da 
derrocada dos principais pilares jurídicos que impediam uma proteção efetiva dos 
consumidores frente a produtos defeituosos, tais como as doutrinas da privity e da 
negligence.

No segundo e derradeiro capítulo, este trabalho analisará a chamada modern pro-
ducts liability, descortinando os seus principais fundamentos jurídicos e os casos 
jurisprudenciais que alicerçaram as balizas desse período do desenvolvimento da 
responsabilidade civil pelo fato do produto nos Estados Unidos da América.
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consumidor brasileira. Muito embora não seja fácil delinear tal momento de eferves-
cência da products liability norte-americana, pode-se dizer que alcançou meados da 
década de 1980, quando passaram a aumentar os questionamentos sobre os rigores 
da strict liability. O período atual, marcado pelo Restatement (Third), não guarda as 
mesmas características que marcaram o início do desenvolvimento da products lia-
bility, mostrando, talvez, que exista realmente um movimento pendular nessa seara 
jurídica nos Estados Unidos.
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